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Justiça suspende
alvará sem
Habite-se em SP

Mônica Reolom

O Aeroporto Internacional de
Viracopos, em Campinas, rece-
beu licença de operação da
Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental
(Cetesb) e poderá concluir as
obras de expansão que começa-
ram em agosto 2012. Desde ju-
nho deste ano, o aeroporto fun-
cionava irregularmente por

usar, “em fase de testes”, parte
das obras sem a documentação
necessária.

A licença, emitida pelo órgão
estadual na sexta-feira, permite
a conclusão do novo terminal
de passageiros – inicialmente
previsto para o dia 11 de maio –,
além de um novo pátio de aero-
naves e de obras de acesso viá-
rio. Por começar a operar o edifí-
cio-garagem sem a licença am-
biental, a concessionária Aero-
portos Brasil Viracopos foi mul-
tada em R$ 5 mil em julho.

Durante a Copa do Mundo,
em junho, o terminal de passa-
geiros também foi usado para
receber seleções de futebol. De-
pois, o uso foi interrompido pa-

ra sua finalização. A nova previ-
são é de que o terminal de passa-
geiros entre em funcionamento
no fim deste mês e, em dezem-

bro, comece a operar voos inter-
nacionais – serão 38 por sema-
na. A concessionária informou
que requisitou a licença ambien-

tal em abril e, em setembro, en-
viou mais documentos para
conseguir dar continuidade às
obras de ampliação. Mas a
Cetesb só concedeu a permis-
são agora.

A companhia estadual infor-
mouem nota que, apesar de con-
ceder a licença, o aeroporto pre-
cisará apresentar relatórios
anuais sobre gerenciamento de
resíduos e efluentes, monitora-
mento de qualidade de águas su-
perficiais e subterrâneas e
acompanhamento dos plantios
compensatórios.

Atraso. O novo terminal de
passageiros de Viracopos deve-
ria ter sido entregue no dia 11 de
maio, um mês antes da abertura
da Copa do Mundo, segundo as
normas contratuais. Na oca-
sião, porém, a concessionária
responsável pelo aeroporto in-
formou que não conseguiria fi-

nalizar a tempo.
A multa prevista em contrato

pode chegar a R$ 170 milhões,
além de outra de até R$ 1,7 mi-
lhão por dia de atraso. A Agên-
cia Nacional de Aviação Civil
(Anac) ainda não definiu quan-
do as duas multas serão cobra-
das. Durante a ampliação, dois
operários morreram em aciden-
tes nas obras e o aeroporto che-
gou a ter as construções interdi-
tadas em maio pelo Ministério
Público do Trabalho.

Viracopos recebe licença
para concluir ampliação
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Oportunidade no Campo Belo.
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Após vetar espigões no meio
dos bairros, durante a aprova-
ção do Plano Diretor, a ges-
tão do prefeito Fernando
Haddad (PT) estuda agora au-
torizar atividades comerciais
em vias coletoras de regiões
residenciais, norma restrita
hoje. A criação da chamada
Zona Corredor (ZCor) é uma
das novidades da nova Lei de
Zoneamento, que será envia-
da à Câmara Municipal no iní-
cio de 2015.

Uma prévia da proposta já
foi apresentada pela Prefeitura
a integrantes do Conselho Mu-
nicipal de Política Urbana. O
material a que o Estado teve
acesso prevê que esse novo zo-
neamento seja aplicado em “lo-
tes lindeiros às Zonas Exclusi-
vamente Residenciais (ZERs),
que fazem frente para vias es-
truturais ou coletoras”. Isso
significa permitir o comércio
nas ruas mais movimentadas
dos bairros protegidos. Parte
delas é de duas pistas, com velo-
cidade máxima de 40 km/h.

Em alguns locais, a nova re-
gra apenas regularizará o que já
ocorre de maneira informal. A
Alameda Gabriel Monteiro da
Silva, nos Jardins, é um exem-
plo clássico. A via, que é consi-
derada coletora – ou seja, não é
a principal –, já é tomada de lo-
jas e restaurantes em quase to-
da a sua extensão, mesmo sen-
do “lindeira” a uma ZER.

Em outros endereços da cida-
de, porém, a regra vai abrir pre-
cedente. É o caso do Planalto
Paulista, um bairro residencial
formado por casas, ao lado de
Moema, na zona sul paulista-
na. Por lá, a principal via coleto-
ra, a Avenida Ceci, é vetada pa-
ra comércio. Os pontos exis-
tentes são ocupados hoje por
padaria, açougue, pet shop e
farmácia, entre outras ativida-
des de baixa intensidade. E só
estão liberados porque têm au-
torização anterior ao zonea-
mento vigente.

Bairros como Pacaembu, na
zona oeste, Alto da Boa Vista,
na zona sul, e Jardim São Ben-
to, na zona norte, também se-
rão afetados, caso a legislação
proposta vire lei. Para a urba-
nista Lucila Lacreta, do Movi-
mento Defenda São Paulo, tra-
ta-se de um retrocesso.

“Apenas uma fatia de 4% da
cidade de São Paulo é considera-
da ZER e, portanto, protegida.
Os 96% restantes do território
já são zona mista, com comér-
cio e residência. Por que fazer

essa flexibilização e justamente
nos locais mais valorizados pe-
lo mercado?”, questiona.

Relator do Plano Diretor na
Câmara Municipal, o vereador
Nabil Bonduki (PT) ressalta
que o conceito dos corredores
de serviços nos bairros não é
novo. “Talvez a revisão queira
criar novas áreas com essa ca-
racterística. É preciso avaliar

caso a caso para saber se será
bom ou não. Mas, é claro, não
se poderá padronizar”, afirma.

De acordo com a Prefeitura,
a ZCor só será desenvolvida se
houver compatibilidade com a
fluidez do tráfego local e com a
densidade demográfica do bair-
ro. O objetivo é qualificar o ter-
ritório, mas sem liberar gran-
des construções. O que não es-

tá claro ainda é se haverá limi-
tes. Uma das dúvidas diz respei-
to à fachada do comércio, se
poderá ser virada apenas para a
via coletora ou também para a
via local, no quarteirão de trás.

Cota ambiental. A revisão do
zoneamento ainda propõe atre-
lar a liberação de construções
ao cumprimento de uma cota
ambiental destinada à melhora
da drenagem, do clima e da bio-

diversidade de São Paulo. Na
prática, os novos prédios terão
de investir mais em áreas per-
meáveis, arborização e reten-
ção de água da chuva para obter
aval do Município.

Comércio pode ser
liberado em bairros
residenciais de SP
Nova Lei de Zoneamento que será proposta pela gestão
Fernando Haddad prevê a criação de corredores de serviços
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O Órgão Especial do Tribunal
de Justiça de São Paulo (TJ-SP)
considerou inconstitucional e
suspendeu, ontem, lei da Prefei-
tura que permite que cerca de 1
milhão de empreendedores ob-
tenham alvará de funcionamen-
to definitivo para imóveis de
até 1,5 mil m² sem a obrigatorie-
dade de licenças municipais co-
mo o Habite-se e o auto de regu-
larização de obra.

Dos 25 desembargadores que
participaram da reunião, 14 vo-
taram a favor da inconstitucio-
nalidade da lei e 11 foram con-
tra. A decisão do Órgão Espe-
cial começa a valer a partir da
publicação no Diário da Justiça,
na semana que vem.

A lei municipal considerada
inconstitucional permitia que
donos de comércios conseguis-
sem o alvará de funcionamento
apresentando atestados e lau-
dos elaborados por técnicos
particulares. Nos documentos,
tanto o engenheiro quanto o
empreendedor deveria assegu-
rar condições de segurança,
acessibilidade e habitabilidade.
O Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros (AVCB) permanece
obrigatório.

A Justiça entendeu que com-
pete ao Município fiscalizar as
regras impostas pela própria
Prefeitura. Com a decisão tam-
bém não será mais permitido o
auto de licença condicionado
(ou provisório) de no máximo
dois anos para imóveis entre 1,5
mil m² e 5 mil m² que estiverem
em situação irregular. A decisão
não é retroativa.

O projeto de lei é de autoria
da bancada do PMDB na Câma-
ra dos Vereadores, composta
por Ricardo Nunes, George Ha-
to, Rubens Calvo e Nelo Rodol-
fo. De acordo com Nunes, a deci-
são é um “retrocesso”. “Hoje,
80% do comércio não tem licen-
ça de funcionamento e isso cria
duas situações: insegurança ju-
rídica e improbidade adminis-
trativa da Prefeitura, que não
consegue fiscalizar.” Procura-
da, a Prefeitura afirmou que vai
recorrer. / RAFAEL ITALIANI

Gabriel Monteiro da Silva. Atualmente, alameda já é tomada de lojas e restaurantes

Obras. Dois operários morreram em acidente de trabalho

● Capacidade

Aeroporto deve abrir
novo terminal neste mês
e começar a operar voos
internacionais a partir
de dezembro

22 milhões
de passageiros por ano será a
capacidade do novo terminal de
passageiros de Viracopos – que
deve operar com voos nacionais
e internacionais em dezembro,
após seis meses de atraso.


